
Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia

Rua Hermógenes Freire Costa, 179 - Centro

Telefone: (22) 2621-1525 - E-mail: secretaria@cmspa.rj.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 0046/2023                                                            Em, 17 de 

maio de 2023

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS EM MOTOCICLETAS, 

MOTOTÁXI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PEDRO DA ALDEIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - O serviço de transporte de passageiros em motocicletas – aqui 

simplesmente denominado de mototáxi, no Município de São Pedro da Aldeia, deverá 

obedecer às normas especificas estabelecidas por esta Lei, seus regulamentos, além das 

normas federais e estaduais existentes.

Art. 2° - A exploração dos serviços de que trata esta lei, será executada 

exclusivamente por profissionais autônomos, mediante autorização do Município, em 

conformidade com os interesses da população nos termos do respectivo regulamento.

Parágrafo Único – A autorização de que trata o caput deste artigo será pessoal e 

intransferível.

Art.3º - Define-se como "Mototáxi" o serviço de transporte individual de 

passageiros em veículo automotor de espécie motocicleta, nos termos do art. 96, II, a, 

"4", do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97).

§ 1º- O número máximo de motocicletas que operacionalizarão o serviço de que 

trata o caput deste artigo será limitado a 01 veículo para cada 1.000(mil) habitantes ou 

fração, de acordo com certidão oficial fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE).

§ 2º- Além do transporte de passageiros, o serviço também abarcará a entrega de 

pequenas mercadorias.

§ 3º - Não estão incluídos nos serviços de que trata o caput deste artigo, a entrega 

promovida por lojas, bares, restaurantes e similares que possuam sistema próprio.

Art. 4º - O serviço de moto táxi destina-se ao atendimento de localidades que, por 

suas condições viárias topográficas, urbanas ou por qualquer outro motivo de interesse 

da Municipalidade justifiquem a permissão.

Parágrafo Único – A prestação do serviço de moto táxi é vinculada às áreas de 

atendimento, cujo perímetro e os pontos de parada serão estabelecidos pelo Poder 

Público.

Art. 5º - Cada área de atendimento terá fixado o quantitativo de motocicletas a 

serem utilizadas na prestação do serviço de moto táxi, definido pelo Poder Público.

Parágrafo Único – O quantitativo de motocicletas em cada área de atendimento 

será revisto, sempre que necessário, garantindo -se o prazo das autorizações 

anteriormente concedidas.

CAPÍTULO I

DO MOTOTAXISTA
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Seção I

Da Autorização para Mototaxista

Art. 6º - A autorização para a prestação do serviço de mototaxista será concedida 

aos que comprovarem o atendimento aos seguintes requisitos:

I – ter o veículo registrado em seu nome;

II – ter completado vinte e um anos;

III– possuir habilitação por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria;

IV – estar inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal;

V – ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamenta ção do 

Conselho Municipal de Trânsito – DETRAN;

VI – apresentar atestado de saúde;

VII – não ser titular de outra autorização para mototáxi;

VIII – não ter tido sua autorização cassada, em razão de penalidade aplicada pelo 

Poder Público Municipal, no serviço de mototáxi ou em qualquer outro serviço de 

transporte concedido, permitido ou autorizado pelo Município.

IX – possuir colete e capacete que identifiquem a pessoa autorizada por nome e 

número, destacando o veículo em serviço dos demais veículos similares, pelo 

Município, à prestação dos serviços de que trata a presente Lei, conforme regulamento;

X – contratar seguro de vida e acidentes pessoais para o condutor, passageiro e 

terceiros, que cubra despesas médico-hospitalares cujos valores serão regulamentados 

na forma da Lei.

Seção II

Dos deveres do Mototaxista

Art. 7º - São deveres do mototaxista:

I – obedecer às normas do Código de Trânsito Brasileiro, aplicáveis à espécie, 

bem como a toda sua regulamentação, incluindo o disposto nesta Lei;

II – portar documentação necessária para à prestação do serviço, expedido pelo 

órgão competente;

III – usar, em serviço, uniforme que for estabelecido por norma complementar que 

regulamente a presente lei;

IV – vestir colete de segurança dotado de dispositivos retro refletivos, nos termos 

da regulamentação do DETRAN;

V – usar capacete com viseira e colocar à disposição do passageiro o mesmo tipo 

de capacete, para uso durante o transporte;

VI – disponibilizar touca descartável aos passageiros;

VII – tratar o passageiro com urbanidade e polidez;

VIII – contratar seguro de acidentes pessoais em favor dos passageiros, facultada 

a contratação coletiva por mototaxistas da mesma área delimitada;

IX - recusar o transporte de: 

a) Passageiro que não queira usar capacete;

b) Passageiro com bagagem além da permitida no parágrafo único deste artigo;

c) Passageiro menor de 18 anos;

d) Passageiro que apresente características e/ ou sinais de embriaguez e/ou 

consumo de drogas;

e) Passageiro que, por qualquer motivo, demonstre a impossibilidade de ser 

transportado com segurança.
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Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei, entende-se como bagagem permitida, 

aquela acondicionada em mochila ou sacola, com al ça e conduzida a tiracolo do 

passageiro, sem prejuízo do uso de, pelo menos uma de suas mãos, para segurar -se 

durante o trajeto.

CAPÍTULO II

DA MOTOCICLETA

Art. 8º - As motocicletas a serem utilizadas na prestação do serviço de mototáxi, 

além de atender aos requisitos estabelecidos na legislação federal, deverão apresentar as 

seguintes características:

I – máximo de cinco anos de uso;

II – 125 cilindradas.

III – alça metálica lateral na qual o passageiro possa segurar -se;

IV – identificação contendo a palavra "Mototáxi" com a respectiva área de 

atendimento;

V – isolamento lateral do cano de descarga para evitar queimaduras ao passageiro;

VI – antena frontal de proteção contra fios ou linhas impregnadas de material 

cortante;

VII – possuir pintura automotiva, no tanque de combust ível e carenagens laterais, 

que identifique por número do registro do mototaxista, em padrão a ser determinado 

pelo órgão municipal competente;

VIII – possuir emplacamento no munic ípio de São Pedro da Aldeia, Rio de 

Janeiro; 

IX – não ter no momento do requerimento da autorização e renovação, multas ou 

imposto veicular vencidas e não adimplidas.

Parágrafo Único – Anualmente órgão competente efetuará a vistoria de segurança 

veicular para verificar a satisfação de todos os requisitos exigidos para os fins a que se 

destina a motocicleta.

Art. 9º - Cada motocicleta deverá pertencer a um mototaxista que será Titular da 

Autorização, não podendo transferir, a qualquer título, o serviço para terceiros.

CAPÍTULO III

DA CONDUÇÃO DE MOTOFRETE

Art. 10 - As motocicletas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias –

motofrete– somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou 

entidade executivo de trânsito do Município exigindo -se, para tanto:

I – registro como veículo da categoria de aluguel;

II – instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, 

destinado a proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos 

de regulamentação do CONTRAN;

III– inspeção anual para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança, conforme regulamento próprio.

§ 1º - A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve 

estar de acordo com a regulamentação do CONTRAN.

§ 2º - É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e 

de galões nos veículos de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de 

galões contendo água mineral, desde que com o auxílio de equipamento adequado, nos 
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termos de regulamentação do Contran.

CAPÍTULO IV

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE MOTOTÁXI

Seção I

Da Autorização

Art. 11 - A autorização para a prestação do serviço de mototáxi, expedida 

exclusivamente a pessoas naturais, tem natureza personalíssima e será outorgada pelo 

Poder Executivo, aos que atenderem os requisitos definidos na legislação em vigor, 

ficando condicionado ao pagamento de taxa.

§ 1º- Mesmo que organizados em cooperativa, fica assegurado ao mototaxista o 

caráter individual da autorização do Município para a prestação do serviço.

§ 2º- A autorização para a prestação do serviço terá vínculo específico com cada 

Área de Atendimento, prevista no art. 4º. 

Seção II

Da Renovação

Art. 12 - A autorização para prestação do serviço de mototáxi deve ser renovada 

anualmente, sendo necessária a comprovação de atendimento a todos os requisitos 

previstos, vedados a sua transferência, a qualquer título.

Parágrafo único – O requerimento de renovação deverá ser apresentado com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento da permissão.

Art. 13 - O mototaxista titular poderá transferir o seu vínculo para outra 

motocicleta, ficando desabilitada a anterior para a prestação de serviço de mototáxi.

Art. 14 - Os veículos em operação deverão ser submetidos à vistoria técnica inicial 

e periódica, a cada período de um ano, a ser realizada pelo órgão gestor de fiscalização 

de transporte no âmbito municipal, concedendo -se prazo de trinta dias, prorrogável por 

igual período, para adequação do veículo às exigências da Lei.

Seção III

Da extinção da Autorização do Mototaxista

Art. 15 - Extingue-se a autorização:

I – pelo decurso do prazo, se não renovada;

II - pelo falecimento do titular;

III – pela perda de qualquer requisito para o exerc ício da atividade, constatada em 

vistoria periódica ou fiscalização;

IV – pelo não atendimento a qualquer dos deveres previstos nesta Lei, constatado 

pela autoridade municipal, de ofício ou requerimento de usuário do serviço, assegurada 

ampla defesa ao detentor da autorização;

V – quando comprovada, em processo judicial ou administrativo, a utiliza ção do 

veículo, com consentimento do condutor, para praticar, facilitar ou encobrir ato 

criminoso.

CAPÍTULO V

DAS TARIFAS

Art. 16 - O sistema tarifário do serviço de Mototáxi será estabelecido e fixado 

através de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo Único – O poder público municipal, ao fixar as tarifas, deverá assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro do serviço, para que possa ser prestado de forma 

contínua, adequada e eficiente.
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Art. 17 – Haverá o acréscimo na tarifa quando o serviço for prestado em horário 

noturno, domingos ou feriados.

Parágrafo único – Horário noturno, para efeitos desta Lei, é o compreendido entre 

às 20 (vinte) horas de um dia até ás 7 (sete) horas do dia seguinte.

CAPÍTULO VI

DAS INFRAÇÕES

Art. 18 - Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições desta 

Lei, respondendo o infrator civil e administrativamente, nos termos desta Lei.

Art. 19 - As infrações a qualquer dos dispositivos desta Lei sujeitam as pessoas 

operadoras do serviço, conforme a gravidade da falta, às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – penalidade pecuniária;

III – suspensão temporária da autorização;

IV – cassação da autorização.

Art. 20 - A advertência será sempre por escrito e será imputada pelos fiscais do 

órgão gestor de fiscalização de transporte no Município toda vez que o prestador de 

serviços:

I – infringir os regulamentos, portarias e outras exig ências impostas por normas 

ditadas pelo órgão gestor de transporte e trânsito do Município;

II – tiver contra si comprovadas denúncias de prestação de serviço de forma 

atentatória ou perigosa a passageiros e pedestres.

Art. 21 - A penalidade pecuniária consistirá em multa correspondente a 10 (dez) 

UFM, e estará sujeito á inscrição em dívida ativa caso não seja paga até o prazo 

estabelecido.

§ 1º - No caso de reincidência a multa será cobrada em dobro. Considera -se 

reincidência a repetição da mesma infração dentro do prazo de até 90 (noventa) dias 

depois da aplicação da primeira multa.

§ 2º- No caso de mais de uma reincidência a aplicação de outras sanções deverá 

considerar a gravidade da infração cometida.

§ 3º- A penalidade pecuniária de que trata o caput será aplicada nos casos de 

desobediência e infração às determinações contidas nessa Lei, ressalvadas as infrações 

de trânsito, regulamentadas por outros atos normativos.

Art. 22 - Será imposta pena de suspensão ao prestador de serviços que:

I – descaracterizar a moto, retirando-lhe os equipamentos de segurança exigidos 

pela presente lei e seu regulamento;

II – não regularizar o veículo apreendido no prazo máximo e improrrogável de 30 

(tinta) dias;

III – reincidir na prática de infrações apenadas com advertência ou penalidade 

pecuniária.

Art. 23 - A pena de cassação será imposta ao prestador de serviço que, por 

qualquer forma, transferir, ceder, emprestar, comercializar ou permitir que alguém 

utilize o veículo para exploração da atividade, de forma ilegal e sem autorização.

Parágrafo único – Considera-se, da mesma forma, cassada a permiss ão do 

prestador de serviço que, por qualquer motivo, não obtiver a renovação da permissão 

após o vencimento.

Art. 24 – O prestador de serviços que cobrar valor maior que a tarifa regulamentar 
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estará sujeito à aplicação de multa no valor de 15 (quinze) UFM. 

CAPÍTULO VII

DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 25 – Constatada a infração pela autoridade, será lavrado o respectivo auto, 

em 03(três) vias, onde conste:

I – o nome do infrator, endereço, nº. CPF e a placa do veículo;

II – local data e hora da infração;

III – a descrição do fato constante da infração;

IV – os dispositivos legais infringidos;

V - valor da multa;

VI – nome e assinatura da autoridade atuante;

VII – assinatura do infrator;

VIII – das testemunhas, se houverem.

§ 1º- A primeira via do auto será entregue ao autuado.

§ 2º- Recusando-se o infrator ou responsável a assinar o auto de infração, o fiscal 

certificará a recusa e enviará a multa via postagem registrada (AR). 

CAPÍTULO VIII

DA DEFESA ADMINISTRATIVA

Art. 26 - O infrator deverá apresentar defesa em requerimento dirigido ao 

Secretário Municipal de Transporte, de forma fundamentada e com todas as provas que 

desejar produzir, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento do auto 

de infração.

Art. 27 - Julgada improcedente a defesa ou não sendo apresentado no prazo 

previsto, o infrator deverá efetuar o pagamento da multa, caso contrário será inscrito em 

dívida ativa.

Parágrafo único – A recusa ou a falta de pagamento da referida multa acarretar á a 

suspensão temporária da autorização.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 – É vedado o transporte de mais de um passageiro por vez em cada 

motocicleta.

Art. 29 – Fica proibido o transporte de passageiro:

I – menor de 18 anos de idade;

II – apresente características e/ ou sinais de embriaguez e/ ou consumo de drogas;

III – por qualquer motivo demonstre a impossibilidade de ser transportado com 

segurança.

Art. 30 – O Poder Público, valendo-se de seu poder de regulamentação, deverá 

fixar:

I – as Áreas de Atendimento por mototáxi;

II – os perímetros de delimitação de cada Área de Atendimento;

III – os pontos de parada de mototáxi dentro de cada Área de Atendimento

IV – o quantitativo de motocicletas em cada Área de Atendimento; 

V – a tarifa para cada Área de Atendimento; 
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VI – a taxa para permissão do serviço e renovação. 

Art. 31 - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, o 

Executivo Municipal editará decreto regulamentado a matéria.

Art. 32 - O recrutamento dos prestadores de serviço de mototáxi será feito por 

seleção pública baseada em critérios objetivos previamente estabelecidos e publicados 

em Edital;

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Inúmeras localidades de São Pedro da Aldeia, por suas condições viárias, 

topográficas, urbanas ou por qualquer outro motivo, não são adequadamente atendidas 

pelos demais meios de transporte. Como sempre os fatos antecipam -se ao direito e o 

serviço de Mototáxi tornou-se uma realidade no Município de São Pedro da Aldeia.

Posteriormente a Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, regulamentou o 

exercício das atividades dos profissionais em transporte de passageiros, "mototaxista", 

em todo Brasil.

A Constituição Federal estabelece no art. 30: conforme seus incisos I,II e V...

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...]

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial;

Torna-se necessário, portanto, a elaboração de normas específicas sobre a matéria 

do Município de São Pedro da Aldeia, razão pela qual submetemos ao Plenário da 

Câmara a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 17 de maio de 2023.

CRISTIANEY DE SOUZA

Vereador(a) - Autor(a)
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